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RESUMO

A f inalidade foi examinar as polít icas públicas no Brasil para o controle 

do câncer de mama nos últ imos 11 anos. Este é um estudo de natureza 

qualitat iva, exploratór ia e descr it iva, do t ipo rev isão de literatura, realizado 

através de consultas em bases de dados dig itais. Nos últ imos 11 anos, 

as polít icas públicas voltadas para o controle do câncer de mama foram 

organizadas de maneira geral, sem levar em conta os diversos cenár ios e 

grupos espalhados por um extenso ter r itór io como o brasileiro. Em Santarém, 

região oeste do estado do Pará, ex iste uma concentração de ser v iços de 

saúde na área urbana e uma precar iedade de ser v iços nas áreas do planalto 

e rural, o que potenc ializa as dif iculdades de acesso aos ser v iços de saúde, 

deixando de proporc ionar um atendimento com equidade e integralidade às 

residentes de áreas r ibeir inhas e rurais. O escopo entre a concepção e a 

exequibilidade das polít icas públicas de saúde ainda prec isa de alinhamento 

para o alcance da integralidade do cuidado. Dessa forma, a discussão sobre as 

polít icas públicas para o controle do câncer de mama pode subsidiar tomadas 

de dec isão por par te dos agentes competentes e gerar informações coerentes 

a respeito da saúde de cada grupo populac ional acomet ido por essa doença. 
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ABSTRACT

The aim was to examine public polic ies in Brazil for the control of breast cancer over the last 11 years. This is 

a qualitat ive, explorator y and descr ipt ive study, of the literature rev iew type, car r ied out by consult ing dig ital 

databases. In the last 11 years, public polic ies aimed at control l ing breast cancer have been organized in a general 

way, without tak ing into account the dif ferent scenar ios and groups spread across an extensive ter r itor y such as 

Brazil . In Santarém, in the western region of the state of Pará, there is a concentrat ion of health ser v ices in the 

urban area and a precar iousness of ser v ices in the plateau and rural areas, which increases the dif f icult ies of 

access to health ser v ices, fail ing to prov ide equitable and comprehensive care to residents of r iverside and rural 

areas. The scope between the concept ion and implementat ion of public health polic ies st il l needs to be aligned in 

order to achieve comprehensive care. In this way, the discussion on public polic ies for breast cancer control can 

suppor t dec ision-making by the competent agents and generate coherent informat ion about the health of each 

populat ion group af fec ted by this disease.

RESUMEN

El objet ivo fue examinar las polít icas públicas en Brasil para el control del cáncer de mama en los últ imos 11 

años. Se trata de un estudio cualitat ivo, explorator io y descr ipt ivo, del t ipo rev isión bibliográf ica, realizado 

mediante consulta a bases de datos dig itales. En los últ imos 11 años, las polít icas públicas dest inadas al control 

del cáncer de mama se han organizado de forma general, sin tener en cuenta los diferentes escenar ios y grupos 

diseminados por un extenso ter r itor io como el de Brasil . En Santarém, en la región oeste del estado de Pará, ex iste 

una concentrac ión de los ser v ic ios de salud en el área urbana y una precar iedad de los ser v ic ios en la meseta 

y en las áreas rurales, lo que agrava las dif icultades de acceso a los ser v ic ios de salud, no proporc ionando una 

atenc ión equitat iva e integral a los residentes de las áreas r ibereñas y rurales. El alcance entre la concepc ión y la 

implementac ión de las polít icas públicas de salud aún debe alinearse para lograr una atenc ión integral. De esta 

forma, la discusión de polít icas públicas para el control del cáncer de mama puede subsidiar la toma de dec isiones 

por par te de los agentes competentes y generar informac ión coherente sobre la salud de cada grupo poblac ional 

afec tado por esta enfermedad.

INTRODUÇÃO 

O câncer de mama é uma enfermidade complexa, 

v ista como uma das neoplasias mais f requentes entre 

as mulheres, com relevânc ia tanto em nações em 

desenvolv imento quanto em nações desenvolv idas1. 

De acordo com Silva e Silva2, o envelhec imento é o 

pr inc ipal fator de r isco para a neoplasia, estando 

ligado ao acúmulo de exposições ao longo da v ida 

e às mudanças biológicas provocadas pelo processo 

de envelhec imento. Além da idade, outros elementos 

de r isco estão assoc iados ao surgimento do câncer 

de mama, incluindo carac ter íst icas reprodut ivas, 

histór ico familiar, est ilo de v ida, inf luênc ias 

ambientais e o gênero. Esse tumor at inge mais 

f requentemente as mulheres do que os homens3.

O câncer de mama no ano de 2023 tem est imat iva 

de 73.610 novos casos. A alta taxa de inc idênc ia 

desta neoplasia maligna tem como resultado o 

aumento da mor talidade nesta população4. No 

Brasil , o aumento da mor talidade por câncer de 

mama está relac ionado, pr inc ipalmente, a dois 

aspectos, sendo eles, a não detecção precoce do 

câncer e a falta de implementação da terapêut ica 

adequada que se relac iona à progressão da doença 

e ao mau prognóst ico5. O diagnóst ico precoce do 

câncer de mama permite alto índice de cura, com 

manutenção da própr ia mama e tratamentos menos 

agressivos. A efet iv idade de um diagnóst ico precoce 

reduz prejuízos à saúde da mulher e contr ibui com 

a qualidade de v ida e no tempo de sobrev ida após o 

diagnóst ico6. 

A cober tura de ações e ser v iços para proteção 

de indiv íduos é garant ido através das polít icas 

públicas em saúde que contr ibuem ex itosamente em 

prol da garant ia do direito à saúde da soc iedade. 

Estas const ituem o campo de ação soc ial do 

estado, onde são direc ionadas para a melhor ia das 

condições de saúde da população e dos ambientes 

naturais, soc iais e do trabalho, ainda consiste na 

organização de funções públicas governamentais que 

abranjam a promoção, proteção e recuperação da 

saúde dos indiv íduos e da colet iv idade. As polít icas 

públicas, são um conjunto de atr ibuições, medidas 

e procedimentos que devem const ituir a or ientação 

polít ica do estado e regulamentar as at iv idades do 
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governo com referênc ias às tarefas de interesse 

público7.

Gonçalves e Domingos8, apontam que mesmo com a 

ofer ta universal da saúde, nota-se grande dif iculdade 

ao que se refere à integralização do acesso na Rede 

de Atenção à saúde (RAS), espec ialmente quando se 

t rata de comunidades mais afastadas que contam 

com pouco aparato estatal para a execução de 

ser v iços básicos de saúde, educação e t ranspor te. 

As RAS const ituem a organização e ar t iculação das 

ações e ser v iços de saúde, em todos os níveis de 

complex idade, sendo ofer tados de forma poliarquica, 

v inculados entre si, com objet ivo de garant ir a ofer ta 

do cuidado cont ínuo e integral à população, com 

qualidade e de forma humanizada, sendo ordenado 

pela atenção pr imár ia à saúde9. 

O acesso a essas redes ocor rem pela ordenação do 

f luxo entre a procura pelo atendimento e a entrada 

no ser v iço, que pode ocor rer de maneira rot ineira ou 

com bar reiras para execução. Uma das carac ter íst icas 

mais impor tante é a disponibilidade ou presença 

f ís ica de ser v iços, equipamentos e recursos humanos, 

que representa condição absolutamente necessár ia 

para a ofer ta de ser v iços10.

A garant ia de acesso aos ser v iços para a 

população, em todos os níveis de complex idade da 

atenção à saúde, é um dos grandes desaf ios em 

ter r itór ios com distr ibuição desigual dos ser v iços 

de saúde entre as áreas urbanas e rurais. O cuidado 

das mulheres acomet idas com câncer de mama, 

envolve acessar ser v iços para além da estruturação 

das polít icas e se relac iona com aspectos culturais, 

econômicos, soc iais, por vezes potenc ializados por 

cenár ios de desigualdade em mulheres acomet idas 

com essa neoplasia, podendo afastá-las do cuidado 

integral nesses cenár ios, caso as polít icas públicas 

não forem implementadas considerando esses 

múlt iplos contextos.

O cenár io desta pesquisa foi Santarém, uma c idade 

Amazônica de médio por te, localizada na região 

Nor te do Brasil , no Oeste do Pará, na margem direita 

do r io Tapajós, na conf luênc ia com o r io Amazonas. 

É carac ter izada por ser o pr inc ipal centro urbano 

f inanceiro, comerc ial e cultural do oeste do estado, 

é uma das c idades mais ant igas e impor tantes da 

região amazônica. A sua população é formada por 

r ibeir inhos, quilombolas e indígenas que se inserem 

dentro do ter r itór io amazônico distr ibuídos em áreas 

urbanas, rurais, r ibeir inhas e de planalto12.

Dessa forma, para contr ibuir com o contexto local , 

o estudo objet ivou analisar as polít icas públicas no 

Brasil para o controle do câncer de mama, no per íodo 

de 2011 a 2022 e carac ter izar a Rede de Atenção à 

Saúde (RAS) para as mulheres com câncer de mama 

no munic ípio de Santarém, estado do Pará.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa de abordagem 

qualitat iva de caráter exploratór io descr it ivo, do 

t ipo rev isão bibliográf ica. Foi realizada a análise 

das polít icas públicas no Brasil para o controle do 

câncer de mama nos anos 2011 a 2022, estabelecendo 

uma relação entre as polít icas com a implantação da 

rede de ser v iços de saúde da c idade de Santarém, 

estado do Pará. 

A pesquisa bibliográf ica ocor reu em duas etapas. 

A pr imeira consist iu na busca de informações no 

site of ic ial do Inst ituto Nac ional de Câncer (INCA), 

no site do Ministér io da Saúde (MS) e na Internet 

aber ta (Google) . Para as buscas nos sites do INCA e 

MS, foram ut ilizados os descr itores não controlados : 

câncer de mama, legislação e polít icas públicas, 

e para as buscas na Biblioteca Vir tual em Saúde 

(BVS), ut il izou-se o descr itor controlado: neoplasias 

da mama. Para a coleta de dados dessa etapa foi 

construído um quadro síntese com as seguintes 

informações : a polít ica publicada, ano de publicação 

e o objet ivo. 

A segunda etapa envolveu a busca de informações 

no Cadastro Nac ional de Estabelec imentos de 

Saúde (CNES), para estruturar a rede de ser v iços 

de nível pr imár io, secundár io e terc iár io ofer tados 

às mulheres com câncer de mama em Santarém no 

estado do Pará. Para a coleta desses dados, foram 

selec ionados os seguintes termos: Pará (Estado); 

Munic ipal (Gestão); Santarém (Munic ípio); 

Administração Pública (Natureza Jur ídica) . Os dados 

coletados foram organizados em um quadro que 

descreveu os estabelec imentos de saúde, o nível de 

complex idade e a localização.

Para f ins de análise dos dados, foi considerado 

o objet ivo proposto em cada polít ica em âmbito 

nac ional com a implementação em âmbito local nos 

níveis : pr imár io, secundár io e terc iár io, através 

dos ser v iços cadastrados no CNES. Poster iormente, 

foram estruturadas as categor ias de análise, 

considerando dois aspectos : o conteúdo, que se 

carac ter iza pela ver if icação da implantação dos 

objet ivos das polít icas públicas na rede de ser v iços 

local ; e o contexto, que se refere se estas atendem 

às espec if ic idades da população do local estudado.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

As polít icas públicas estruturadas a par t ir de por tar ias, leis e protocolos relac ionados ao câncer de mama, 

entre os anos de 2011 a 2022, cor responde a 31 mater iais (Quadro 1), sendo os anos de 2013 (n =5) e 2014 

(n =5) comtemplados com o maior número de publicações.

Quadro 1- Por tar ias, leis e protocolo relac ionados ao CA de mama entre 2011 a 2022.

Nº
PORTARIA/LEI

/PROTOCOLO
ANO OBJETIVO

1 PORTARIA Nº 1.472 2011

For talec imento das ações de prevenção e qualif icação do diagnóst ico e 

t ratamento dos cânceres do colo do útero e de mama; Rede colaborat iva 

para qualif icar o diagnóst ico e t ratamento das lesões precursoras do 

câncer do colo do útero.

2 PORTARIA Nº 2.012 2011
Recursos adic ionais para ações de rastreamento e diagnóst ico precoce 

dos cânceres do colo do útero.

3 PORTARIA Nº 2.012 2012
Incorporar o medicamento trastuzumabe no SUS para t ratamento do 

câncer de mama avançado.

4 PORTARIA Nº 931 2012 Plano de Expansão da radioterapia no SUS.

5 PORTARIA Nº 2.304 2012 Programa de mamograf ia móvel no SUS.

6 PORTARIA Nº 2.947 2012
Exclusão, inclusão e alteração e procedimentos c irúrgicos oncológicos na 

tabela de procedimentos do SUS.

7 LEI Nº 12.802 2013
Obr igator iedade da c irurgia plást ica reparadora da mama pelo SUS, 

decor rente do tratamento do câncer.

8 PORTARIA Nº 874 2013
Polít ica Nac ional para a prevenção e controle na rede de atenção à saúde 

das pessoas com doenças crônicas no SUS.

9 PORTARIA Nº 1253 2013
Alteração de atr ibutos de procedimentos na tabela de procedimentos do 

SUS.

10 PORTARIA Nº 2.898 2013 Atualização do Programa Nac ional de Qualidade em mamograf ia (PNQM).

11 PORTARIA Nº 3.394 2013 Inst itui o Sistema de Informação de Câncer (SISCAN) no SUS.

12 PORTARIA Nº 189 2014

Inst itui o Ser v iço de referênc ia para diagnóst ico e t ratamento de lesões 

precursoras do câncer do colo de útero (SRC) ser v iço de referênc ia para 

diagnóst ico de câncer de mama (SDM) e incent ivos f inanceiros.

13 PORTARIA Nº 483 2014
Redef ine a rede de atenção à saúde das pessoas com doenças crônicas no 

SUS e estabelece diretr izes para as linhas de cuidado.

14 PORTARIA Nº 1.550 2014

Estabelece as regras e cr itér ios de resultados no âmbito do programa 

nac ional de apoio à atenção da saúde da pessoa com def ic iênc ia e 

oncológica (PRONON) e (PRONAS/PCD).

15 PORTARIA Nº 1.220 2014
Altera o ar t . 3º da por tar ia nº 876/GM/MS sobre o pr imeiro t ratamento do 

pac iente com neoplasia maligna comprovada. 

16 PORTARIA Nº 140 2014
Estabelece as condições estruturais, de func ionamento e de recurso para 

estabelec imentos de saúde no âmbito 

17 PORTARIA Nº 1.008 2015 Aprova as diretr izes, diagnóst icas e terapêut icas do carc inoma de mama. 

18 PORTARIA Nº 59 2015
Torna pública a aprovação das diretr izes nac ionais para a detecção do 

câncer de mama no SUS.

19 PORTARIA Nº 68 2015
Uso da mamograf ia fora da faixa etár ia estabelec ida de (50 a 69) anos 

no SUS. 

20
PROTOCOLO DE

ATENÇÃO BÁSICA
2016

Amplia a resolut iv idade das equipes de saúde na ofer ta de tecnologias 

assistenc iais e educac ionais.
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21 PORTARIA Nº 3.398 2016
Relação de hospitais habilitados na Alta complex idade em oncologia no 

por te A, B ou C. 

22 PORTARIA Nº 15º 2017
Ações estratégicas para o componente limite de f inanceiro para a 

assistênc ia ambulator ial e hospitalar de média e alta complex idade.

23 PORTARIA Nº 3.283 2018 Plano de expansão da radioterapia, alteração da por tar ia no SUS.

24 LEI Nº 13.767 2018
Permite ausênc ia dos t rabalhadores para a realização de exames 

prevent ivos.

25 PORTARIA Nº 1.399 2019
Habilitação de estabelec imentos de saúde na alta complex idade em 

oncologia no SUS.

26 PORTARIA Nº 3.7120 2020
Incent ivo f inanceiro federal para custear acesso as ações de rastreamento, 

detecção e controle do câncer de mama.

27 PORTARIA Nº 3.426 2020 Limite f inanceiro MAC dos munic ípios, estados e Distr ito Federal .

28 PORTARIA Nº 470 2021
Atualiza as normas de autor ização, registro e controle de procedimentos 

na tabela de procedimentos do SUS.

29 PORTARIA Nº 14.238 2021 Inst itui o Estatuto da pessoa com câncer e dá outras prov idênc ias. 

30 PORTARIA Nº 450 2022
Altera e mantém atr ibutos e compat ibilidades de procedimentos na tabela 

de procedimentos, medicamentos, ór teses, próteses no SUS.

31 PORTARIA Nº 3.972 2022
Inst itui o conselho consult ivo do Inst ituto Nac ional de Câncer (CONSINCA), 

competênc ias, disposições e func ionamento. 

Fonte : catalogado, sintet izado e elaborado pelos própr ios autores, 2023.

Referente ao ano de 2013, um dos pr inc ipais marcos foi a atualização da Polít ica Nac ional para a Prevenção 

e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS). No mesmo ano, também foi inst ituído o Sistema de Informação de Câncer (SISCAN). A f igura 1 

retrata a linha do tempo em que esses mater iais foram implementados no ter r itór io brasileiro.

Quanto ao conteúdo desses mater iais, foi possível ident if icar que apesar do expressivo número de polít icas 

ident if icadas e dos objet ivos propostos nesses instrumentos, nem todas as polít icas foram implantadas na rede 

de ser v iços de Santarém.

O estudo ident if icou que apesar de impor tante e inovadora, a lei que determina ao SUS a realização de 

c irurgia plást ica reparadora para toda pac iente que for submet ida concomitante à c irurgia conser vadora ou 

radical da mama, a saber a Lei Federal nº 12.802/13, ainda não foi totalmente implementada. Também foi 

possível detec tar que a estrutura dos hospitais públicos do país para realização do que a polít ica determina, 

ex iste com precar iedades, por def ic iênc ias que abrangem desde a estrutura à ausênc ia de prof issionais 

qualif icados13. 

Figura 1. Por tar ias, Leis e Protocolo relac ionados ao câncer de mama entre 2011 a 2022.

              Fonte : elaborado pelos autores, 2023.
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A Por tar ia nº 931 de 2012, inst itui o Plano de 

Expansão da Radioterapia no Sistema Único de Saúde 

(SUS), porém, segundo a Soc iedade Brasileira de 

Radioterapia, em 2013, foram necessár ios por volta 

de 335 aparelhos de radioterapia para t ratamento no 

país, no entanto, apenas 230 estavam disponíveis. 

Como resultado, cerca de 90 mil pac ientes deixam 

de receber o t ratamento radioterápico anualmente, 

demonstrando que a por tar ia ainda não foi totalmente 

implementada13.

A avaliação das polít icas públicas e dos ser v iços 

aplicados indicou a demanda por novas polít icas 

para o cuidado completo da mulher at ingida por 

essa condição, além de ser cruc ial reforçar as 

polít icas já ex istentes. Os líderes devem pr ior izar 

a implementação de ações que levem em conta a 

diminuição de bar reiras ao atendimento da mulher 

com neoplasia mamár ia, indo além da assistênc ia 

t radic ional . É impresc indível o envolv imento do 

governo na implementação de ações estruturais 

e estratégicas que assegurem a reestruturação 

das polít icas voltadas para a promoção da saúde, 

a reestruturação dos ser v iços, destacando essas e 

garant indo condições de acesso equitat ivas para 

todos os grupos populac ionais14.

O estudo revelou a ex istênc ia de f ragilidades na 

formulação dessas polít icas, uma vez que, quanto 

ao contexto, a maior par te destas (n = 16) não 

considera os diferentes cenár ios em que v ivem as 

mulheres acomet idas por este t ipo de câncer, como 

áreas rurais, r ibeir inhas, indígenas, quilombolas. 

O munic ípio de Santarém localiza-se no inter ior 

da Amazônia brasileira, mais prec isamente na região 

oeste do estado do Pará, e encontra-se div idido 

em três áreas : urbana, planalto e a região de r ios, 

sendo a área urbana formada pelas zonas : nor te, 

central , leste, oeste e sul . Enquanto que o planalto 

compreende as populações que v ivem às margens das 

rodov ias Curuá-Una (PA 370), Santarém-Cuiabá (BR-

163) e eixo For te. Já a área de r ios cor responde as 

áreas de Várzea, Tapajós, Lago Grande, Arapixuna e 

Arapiuns15.

Segundo o Cadastro Nac ional de Estabelec imentos 

de Saúde16, o munic ípio de Santarém possui o total 

de 77 estabelec imentos de saúde, div ididos em três 

esferas, sendo 71 estabelec imentos na atenção 

pr imár ia, cor respondendo a 93% dos ser v iços 

ofer tados no munic ípio; 4 estabelec imentos 

na atenção secundár ia, que equivale a 5% dos 

ser v iços; e 2 estabelec imentos na atenção terc iár ia, 

representando 2% dos ser v iços oferec idos. Estes 

ser v iços encontram-se distr ibuídos em: área urbana 

(44%), área de r ios (38%) e área de planalto (18%), 

conforme apresentado na Figura 2. 

Figura 2 - Estabelec imentos de saúde em Santarém 

por áreas urbana, r ios e planalto.

Fonte : elaborado pelos autores, 2023.

A maior quant idade de estabelec imentos de saúde 

f ica localizada nas áreas urbanas (n =35). Apesar de a 

área de r ios (n =30), bem como a aérea de planalto do 

munic ípio (n =12), possuírem um número considerável 

de estabelec imentos de saúde, estes compreendem 

somente a atenção pr imar ia, ev idenc iando as 

vulnerabilidades para acesso equânime, integral 

e universal das populações das áreas r ibeir inhas e 

do planalto para o atendimento de nível secundár io 

e terc iár io. Essas pac ientes necessitam realizar o 

deslocamento para as áreas urbanas, implicando na 

necessidade de o munic ípio disponibilizar acesso a 

um espaço de acolhimento durante a realização do 

tratamento.

Apesar dos avanços nos últ imos anos quanto as 

polít icas públicas para o t ratamento do câncer de 

mama, as pac ientes com esta neoplasia mamár ia ainda 

enf rentam muitos desaf ios relac ionadas às bar reiras 

de acesso aos ser v iços de saúde. Em Santarém, que 

possui um vasto ter r itór io geográf ico e ainda engloba 

uma expressiva diversidade soc iocultural , com a 

presença de populações quilombolas, r ibeir inhas e 

indígenas, as populações estão sujeitas a grandes 

dispersões geográf icas, uma das peculiar idades que 

dif iculta o acesso à rede de ser v iços de saúde. 

A linha de cuidado da mulher com suspeita de 

câncer de mama, no munic ípio de Santarém, percor re 

os t rês níveis de atenção: 

No nível pr imár io, as Unidades Básicas de Saúde 

(UBS), realizam as ações de promoção, prevenção, 

rastreamento e detecção precoce do câncer de mama, 

além das consultas com generalistas e cuidados 

paliat ivos. São nessas unidades que as pac ientes 

realizam consultas médicas e garantem a requisição 
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de exames para os ser v iços de referênc ia, seja 

para a mamograf ia de rastreamento ou em casos 

de suspeita de câncer de mama. 

Na atenção secundár ia, são realizadas 

consultas com espec ialista, sendo feito o 

diagnóst ico mediante exames/biópsias e depois 

de aver iguados os exames, em situação de 

resultado normal , a pac iente retorna à unidade 

básica de saúde com o laudo médico, e segue 

a linha de cuidados estabelec idos e em casos 

suspeitos, é encaminhada para o Centro de 

Referênc ia de Saúde da Mulher para haver uma 

invest igação diagnóst ica concreta. 

No nível terc iár io conta com tratamento 

oncológico, ofer tado pelo Hospital Regional 

do Baixo Amazonas Dr. Waldemar Penna (HRBA) 

habilitado para atuação como Unidade de 

Assistênc ia de Alta Complex idade em Oncologia 

(UNACON). O acesso ocor re por meio das Centrais 

de Regulação da Secretar ia Munic ipal de Saúde 

de Santarém (SEMSA) e da Secretar ia de Estado 

da Saúde do Pará (SESPA) (Plano Estadual de 

Saúde do Pará 2020/2023)17-18.

	 A mamograf ia é o exame mais recomendado 

para o rastreamento do câncer, é composta pela 

radiograf ia das mamas permit indo a ident if icação 

de lesões causadas pela neoplasia, no Brasil a 

mamograf ia é adotada como exame chave para 

o rastreamento e controle do câncer de mama19. 

Embora haja a percepção da impor tânc ia de 

realizar a mamograf ia, há locais no ter r itór io 

brasileiro que possuem equipamentos em número 

insuf ic iente, causando bar reiras no acesso ao 

exame.

No estado do Pará, ex istem 165 (cento e 

sessenta e c inco) mamógrafos, destes 156 (cento 

e c inquenta e seis) estão em func ionamento, 

sendo que em Santarém ex istem 4 mamógrafos 

e somente 3 em func ionamento20. Do total de 

mamógrafos ex istentes no estado, apenas 69 

mamógrafos são do SUS, enquanto 96 são da rede 

pr ivada. Achados de outro estudo apontam que 

no estado da Bahia, nos anos de 2010 a 2012, 

em média, aprox imadamente 47% mamógrafos 

estavam disponíveis para o SUS, bem como 

em um estudo realizado no Rio de Janeiro, em 

2015, mostrou que predominaram os mamógrafos 

per tencentes às inst ituições pr ivadas19.

As or ientações da Por tar ia n.º 1.631/1521 

apontam que para atender a população alvo do 

Estado do Pará, são necessár ios 44 mamógrafos17. 

A quant idade de mamógrafos ex istentes no estado 

dever ia ser mais que suf ic iente para atender a demanda 

da população na detecção do câncer, porém ex iste 

uma má distr ibuição no estado desses equipamentos, 

ocasionando um alto percentual de mulheres que nunca 

realizaram a mamograf ia, como mostra a f igura 3.

Figura 3: Proporção de mulheres de 50 a 69 

anos de idade que nunca realizaram exame de 

mamograf ia. Brasil e Regiões.

Fonte : IBGE, Diretor ia de Pesquisas, Coordenação de 

Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nac ional de Saúde 

201922.

A recomendação do Ministér io da saúde é que mulheres 

na faixa etár ia de 50 a 69 anos, realizem a mamograf ia no 

inter valo de dois anos23. A imagem ac ima aponta que nas 

regiões Nor te e Nordeste o percentual de mulheres que 

nunca realizaram o exame é bem expressivo em relação 

as outras regiões. Esse cenár io pode ser explicado pela 

maior ia dos munic ípios não conseguir fazer a busca 

at iva das mulheres para a realização das mamograf ias, 

essa dif iculdade pode ser atr ibuída a falta de acesso 

ao ser v iço, bem como o f luxo de encaminhamento dos 

exames e reajuste da meta pactuada e regulação para 

prestadores de ser v iço de mamograf ia24. 

Desta forma, o estudo aponta para a necessidade 

de estratégias munic ipais para o func ionamento pleno 

dos ser v iços de mamograf ia, mediante a garant ia de 

prof issionais espec ializados, de insumos necessár ios, 

manutenção dos equipamentos e alimentação dos sistemas 

de informação: Sistema de Informação Ambulator ial do 

SUS (SIA-SUS) e o Sistema de Informação do Câncer 

(SISCAN)17. 

As polít icas públicas analisadas não contemplam de 

integralmente o local de estudo, uma vez que a quant idade 

de ser v iço de saúde para o t ratamento do câncer de mama 

é insuf ic iente para o número de pac ientes que prec isam 

desses estabelec imentos. A Por tar ia nº 1.399/2019, 

destaca que o número de hospitais habilitados na alta 
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complex idade em oncologia deve ser calculado para 

no mínimo cada 1.000 casos novos anuais de câncer 

est imados, excetuando-se o câncer não melanót ico de 

pele25. No estado do Pará, ex istem 8 estabelec imentos 

referênc ia em diagnóst ico e t ratamento do câncer 

de mama, sendo que 5 compõe a rede assistênc ia 

de alta complex idade em oncologia, e somente 

4 desses ser v iços estão descr itos na por tar ia, ou 

seja, possuem habilitação junto ao Ministér io da 

Saúde. No munic ípio de Santarém, ex istem apenas 2 

estabelec imentos de saúde voltados para o câncer e 

apenas 1 habilitado junto ao Ministér io da Saúde17.

Segundo o Plano Estadual de Saúde do Pará17, 

para que o estado atenda essa demanda, ser iam 

necessár ios dezesseis (16) UNACONs/CACON, 

conforme os parâmetros populac ionais, e oito (8) 

UNACONs/CACON segundo os parâmetros de casos 

novos de câncer. Nota-se que há uma discrepânc ia 

de pelos menos 50% do que se necessita, para o 

que realmente tem de ser v iços disponíveis para o 

t ratamento do câncer. 

A insuf ic iênc ia de ser v iços de saúde para o 

t ratamento do câncer de mama, causa impactos 

para a população, como a dif iculdade no acesso ao 

ser v iço, acar retando o aumento da quant idade de 

indiv íduos que retardam o iníc io do tratamento26. 

Outro impacto se dá pela localização dos hospitais 

ex istentes, que estão nos grandes centros urbanos 

das regiões de saúde, como em Santarém, que o 

hospital está localizado na área urbana, bem como 

os outros estabelec imentos ex istentes no estado, 

s ituados na capital , causando assim, t ranstorno 

no it inerár io terapêut ico desses pac ientes e dessa 

forma, inf r ingindo a Por tar ia n.º 1.220, que dá ao 

pac iente com diagnóst ico conf irmado de câncer, o 

direito de começar seu tratamento em até 60 dias27. 

O estudo revelou que ex iste uma gama de 

instrumentos legais que amparam o pac iente 

com a neoplasia da mama, porém, ainda faltam 

invest imentos na estrutura de ser v iços e uma melhor 

distr ibuição dos equipamentos de exames, para qas 

polít icas serem implementadas de integralmente 

e atendam as regiões com ter r itór ios, culturas e 

populações que possuem formas não convenc ionais 

de acesso aos ser v iços de saúde, como no caso da 

Amazônia brasileira.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos achados indicou que ex iste um 

descompasso entre as polít icas públicas estruturadas 

sobre ao câncer de mama e a implementação nas 

redes de ser v iços. Apesar de as polít icas públicas no 

decor rer desses 11 anos apontarem para um aumento 

da ofer ta de ações e ser v iços referente ao tema, 

ainda ex iste a necessidade de consolidar as polít icas 

públicas ex istentes, uma vez que estas ainda se 

apresentam de forma generalista, sem considerar 

as peculiar idades regionais e locais, o que acaba 

por f ragilizar o acesso ao ser v iço de saúde de 

populações em vulnerabilidades indiv iduais, soc iais 

e programát icas. 

O estudo ident if icou que mulheres acomet idas 

por câncer de mama, residentes em áreas rurais e 

do planalto da c idade de Santarém, enf rentam 

dif iculdades de acesso aos ser v iços de saúde quando 

comparado com as áreas urbanas, uma vez que os 

estabelec imentos de nível secundár io e terc iár io 

estão concentrados nesta últ ima área, deixando 

de proporc ionar um atendimento com equidade e 

integralidade às residentes de áreas r ibeir inhas e 

rurais. 

Nos t rês níveis de atenção à saúde da c idade de 

Santarém, ex iste uma incompletude da ofer ta de 

cuidados integral da rede de atenção à saúde das 

pac ientes acomet idas pela neoplasia mamár ia. Essas 

mulheres v ivenc iam a precar iedade da rede, seja 

pela distânc ia de deslocamento para o atendimento, 

seja pelo conjunto de vulnerabilidades que envolvem 

o acesso, como: a escassez de recurso para buscar 

atendimento nas áreas urbanas e se manter na 

localidade, o distanc iamento da família ao se 

locomover para as áreas urbanas e a inef ic iênc ia 

da cober tura para o diagnóst ico, rastreamento e 

t ratamento.

Ex iste a necessidade de que as polít icas 

estruturadas em âmbito nac ional considerem as 

questões locais e regionais para proporc ionar o 

acesso à rede de ser v iços, favorecendo assim, o 

rastreamento da doença. Além disso, são requer idos 

também: a cr iação de casas de apoio que sejam 

custeadas pelo governo e sejam espec ializadas para 

receber pac ientes oncológicos; a gestão ef ic iente 

dos recursos públicos em saúde para o alcance da 

promoção integral , prevenção e t ratamento; a 

inclusão e readequação de novos decretos, polít icas, 

leis que atendam à atenção oncológica de forma 

holíst ica e reduza as iniquidades v ivenc iadas de 

forma cumulat iva em diversos ter r itór ios brasileiros.
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